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ASSUNTO: Contrãtação Direta por Dispênsa de Licitaçáo - Contrataçáo reÍerente a

Locação Social de imóvel dê propriedade dê CLAUDIA ALVES DE CARVALHO
em caráter dê bênefício social, dêstinado a ANDREIA ARAUJO SILVA

OBJETO: ContrataÉo referente a locaçáo Social de imóvel em caráter de benefício
social.

Legislação Aplicável: at1.24, x, e 26, parágÍafo único, l, dâ Lei 8 666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. Trata-se dâ contrataçâo direta, por dispensa de licitaÉo ao âmparo

do inciso X do art. 24 e 26 parágraÍos único, I da Lei no 8.666/1993, Lei Municipal de
Alto Alegre do Pindaré - MA no '19/20 e art. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto
Alegre do Pindâré - MA no O2'll2O na quâl visa a locação de imóvel destinado a

locaÉo social situado nâ Rua Josá Ferreira Leito SrN, Contro - Alto Alêgre do
PindàrórMA, CEP: 65.398-000, de propriedadê do Sra. CLAUDIA ALVES DE

CARVALHO, junto à Secretaria de Municipal de Assistência Social crmo aluguel

social tendo como beneficiáriâ a Sra. ANDREIA ARAUJO SILVA.
1.2. A Secretariâ Municipal de Assistênciâ Social, Trabalho e Cidadania,

juntamente com Relatório do Centro de RefeÍência da Assistência Social - CRAS,
justificam a necessidade o beneÍÍcio de aluguel social, vez que a beneficiária se

êncontra em estado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçóes precárias e áreâ

de risco.

1.3. Da instrugão destes autos constam âinda:

a) Oesqacho do Prefeito;
b) Laudo de Avaliação do lmÓvet pelo Setor de Éngenhaia do Municipio;

b) Maniíestação do SeÍor de Contrato da Secretaia Municipal de
Administração e Finanças.
c) D otaç ão Orça me ntá ri a

É o relatório, opina-se.

1.4. A locação de imóvel pelo Poder Público poderá sêr realizada por

dispensâ de licitaçáo âo amparo do inciso x do aÉ.. 24 da Lei no 8 666, dê 1993,

deàde: (a) que aé características do imóvel atendam às Ínalidades precípuâs da
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Administraçáo Pública; (b) que haja avaliaçáo prévia; e (c) que o preço seja
compatível com o valor de mercado, l, vefibls:

Ad. 24. É dispensável a licitação:

I]
X - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalidades precipuas da administração,
cujas necessidades de ínstalaçáo e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja
compativel com o valor de mercado, segundo avaliação
ptévta.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataÉo observe ainda o
disposto no art. 26, também da Lei no 8.666/93, que assêvera:

"Ad. 26. As drspersas prevlsfas ,os §§ 2' e 4" do ai_ 17
eno
inciso 111 e sêguintes do aft- 24, as slfuaÇõês de
inexigibilídade refeidas no aft- 25, necassatiamente
juslifícadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do aft. 8" desta Leí deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) días, à autoidade
supeior, para ratificaçáo e publicação na ímprensa oficial,
no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia
dos atos.

Parágrato único. O processo de dispensa. de
inexigibilidade ou de retatdamento, prevísto neste aftigo,
será ínstruido, no que couber, com os sêgulrtes
elementos:
I - Caracterizaçáo da situaçeo emergencíal ou calamitosa
que justifique a dispensa, quando for o caso;
ll - Razão da escolha do fomecedor ou executante;
lll - Justificativa do preço.
V - Documento de aprovação dos proietos de pesqursa

âos
guals os ôêns seráo alocados."

1.6. O contrato de locaÉo em que o Poder Público sejâ locatário

enc.nlra-se previsto no art. 62, § 30, l, da Lei n' 8.666, de 1993, aplicando-se o
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disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que
couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas
as regras de Direito Privado, previslas na legislaÉo sobre locaÉo para fns não
residênciais, isto é, a Lei do lnquilinato no 8.245, de '18 de outubro de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com laudo emitido pelo
setor competente, é o único imóvel disponível, possuindo valor compatível e estando
ainda em localidade que permite o menor impacto social â famíliâ. O imóvel sê
encontra em condiÉes acolhimento da fâmília benêficiáriâ. O referido imóvel
apresenta ainda de acordo com laudo apenso, valor compatível com o disposto no
art. 10o, § 20, inciso lV, Deqeto Municipal n" 02112020 (até o percentual máximo de
50% de um salário mínimo).

1.8. Assim sêndo, @nsiderando que o pleito se encontra rêgularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataÉo direta por
dispensa de licitação, com base no art. 24, X, e do a'1.igo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locador acima reÍerido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam â
situação Íegulãr do Locâdor e imóvel, portanto, êpta a contratar com essa
municipalidade;

1.9. Uma vez supridas as condiÉes antêriores, cabe a Vossa Excêlência
decidir quanto à RatiÍlcaÉo da prêsente contrataÉo direta poÍ inêxigibilidade de
licitaÉo.

'1.10. Poí Íim, tendo em vista a instruçâo dos autos, segue em anexo a
Portaria no 15, a qual designa a Comissáo Permanente de Licitaçáo do MunicÍpio de
Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos arts.
55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais noÍmas gerais, no que coubeÍ (normas
tipicamente de Direito Administrativo), bem como as regras aplicádas no Direito
privado, previstas na legislaçáo sobre locação para íns não residenciâis, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.245l1991.

1.11. Conforme despacho do Excêlentíssimo PreÍeito Municipal,
encaminham-se os autos à Procuradoria Geral do Município para emissáo de
parecer jurídico quanto a aprovaçáo da minuta do contrato e os procêdimenlos
legais da contrataçáo direta
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À Consideração de Vossa Excêléncia.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de abril de 2023.
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